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DECRETO N
o
- 6.571, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o atendimento educacional es-
pecializado, regulamenta o parágrafo único
do art. 60 da Lei no 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, e acrescenta dispositivo ao De-
creto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no
art. 208, inciso III, ambos da Constituição, no art. 60, parágrafo
único, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 9o, § 2o,
da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o A União prestará apoio técnico e financeiro aos sis-
temas públicos de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, na forma deste Decreto, com a finalidade de ampliar a
oferta do atendimento educacional especializado aos alunos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades
ou superdotação, matriculados na rede pública de ensino regular.

§ 1º Considera-se atendimento educacional especializado o
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos or-
ganizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou
suplementar à formação dos alunos no ensino regular.

§ 2o O atendimento educacional especializado deve integrar a
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família e
ser realizado em articulação com as demais políticas públicas.

Art. 2o São objetivos do atendimento educacional especia-
lizado:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem
no ensino regular aos alunos referidos no art. 1º;

II - garantir a transversalidade das ações da educação es-
pecial no ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e
aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos
demais níveis de ensino.

Art. 3o O Ministério da Educação prestará apoio técnico e
financeiro às seguintes ações voltadas à oferta do atendimento edu-
cacional especializado, entre outras que atendam aos objetivos pre-
vistos neste Decreto:

I - implantação de salas de recursos multifuncionais;

II - formação continuada de professores para o atendimento
educacional especializado;

III - formação de gestores, educadores e demais profissionais
da escola para a educação inclusiva;

IV - adequação arquitetônica de prédios escolares para aces-
sibilidade;

V - elaboração, produção e distribuição de recursos edu-
cacionais para a acessibilidade; e

VI - estruturação de núcleos de acessibilidade nas institui-
ções federais de educação superior.

§ 1o As salas de recursos multifuncionais são ambientes
dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pe-
dagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado.

§ 2o A produção e distribuição de recursos educacionais para
a acessibilidade incluem livros didáticos e paradidáticos em braile,
áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops com sin-
tetizador de voz, s o f t w a re s para comunicação alternativa e outras
ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currículo.

§ 3o Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de
educação superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e
de informação que restringem a participação e o desenvolvimento
acadêmico e social de alunos com deficiência.

Art. 4o O Ministério da Educação disciplinará os requisitos,
as condições de participação e os procedimentos para apresentação de
demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento
educacional especializado.

Art. 5o Sem prejuízo do disposto no art. 3o, o Ministério da
Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso
à escola por parte dos beneficiários do benefício de prestação con-
tinuada, em colaboração com os Ministérios da Saúde e do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome e com a Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 6o O Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007,
passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

Atos do Poder Executivo
.

"Art. 9o-A. Admitir-se-á, a partir de 1o de janeiro de 2010,
para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo
das matriculas dos alunos da educação regular da rede pública
que recebem atendimento educacional especializado, sem pre-
juízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular.

Parágrafo único. O atendimento educacional especializado
poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou pelas
instituições mencionadas no art. 14." (NR)

Art. 7o As despesas decorrentes da execução das disposições
constantes deste Decreto correrão por conta das dotações próprias
consignadas ao Ministério da Educação.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187º da Independência e
120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
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DECRETO N
o
- 6.572, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Dá nova redação ao art. 4o do Decreto no

5.390, de 8 de março de 2005, que aprova o
Plano Nacional de Políticas para as Mu-
lheres - PNPM e institui o Comitê de Ar-
ticulação e Monitoramento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O inciso IV do art. 4o do Decreto no 5.390, de 8 de
março de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"IV - .........................................................................................

..........................................................................................................

n) Ministério do Meio Ambiente;

o) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

p) Secretaria-Geral da Presidência da República;

q) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência
da República;

r) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial da Presidência da República;

s) Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Re-
pública;

t) Fundação Nacional do Índio;

u) Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada;

v) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; e

x) Caixa Econômica Federal." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff
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RETIFICAÇÃO

DECRETO N
o
- 6.563, DE 11 DE SETEMBRO DE 2008

Aprova o Estatuto e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
ções Gratificadas da Fundação Escola Na-
cional de Administração Pública - ENAP, e
dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial da União de 12 de setembro de 2008,
Seção 1)

No art. 6o,
onde se lê: "Fica revogado o Decreto n o 5.149, de 22 de julho de 2007."

leia-se: "Fica revogado o Decreto n o 5.149, de 22 de julho de 2004."
<!ID1384071-0>

DECRETO DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Reconhece como de interesse do Governo
brasileiro a participação estrangeira em até
cem por cento, no capital social do Banco
BGN S.A. e de sua controlada, BGN Lea-
sing S.A. - Arrendamento Mercantil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É do interesse do Governo brasileiro a participação
estrangeira, em até cem por cento, no capital social do Banco BGN S.A.
e de sua controlada, BGN Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências
necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles
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DECRETO DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Pé da Serra", situado nos Municípios de
Brejo do Piauí e João Costa, Estado do
Piauí, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Pé da Serra", com área
registrada de vinte mil e dezesseis hectares, e área medida de dez mil
e trinta e sete hectares, quarenta e dois ares e quarenta e sete centiares,
situado nos Municípios de Brejo do Piauí e João Costa, objeto do
Registro no R-2-1.853, fls. 153/153v, Livro 2-M, do Cartório de Re-
gistro de Imóveis do 1o Ofício da Comarca de São João do Piauí,
Estado do Piauí (Processo INCRA/SR-24/no 54380.002372/2002-42).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
área planimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel
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DECRETO DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Castanhal Bom Princípio", situado no Mu-
nicípio de Eldorado do Carajás, Estado do
Pará, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,




